
PORTARIA No 364/SEF – 06/09/2021. 

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo Estado 

a título do pagamento de Transferências Especiais, conforme disposição do § 3o do art. 123 da 

Constituição Estadual e normatizadas através da Portaria SEF no 321/2021, fixa prazos de 

repasse e adota outras providências. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o 

disposto no § 2o do art. 106 da Lei Complementar no 741, de 12 de junho de 2019 e no § 1o do 

art. 120-C da Constituição Estadual, no parágrafo único do art. 62 e no parágrafo único do art. 

70 da Lei no 18.170, de 27 de julho de 2021; 

Considerando a Emenda Constitucional no 81, de 1o de julho de 2021, que acrescentou o § 3o 

ao art. 123 à Constituição do Estado de Santa Catarina, determinando que as transferências 

voluntárias aos Municípios sejam consideradas transferências especiais, ficando dispensada a 

celebração de convênio ou de instrumento congênere, na forma da lei; 

Considerando que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2022, Lei no 

18.170, de 27 de julho de 2021, nos seus artigos 60, 62, 64 e 70, disciplinam as transferências a 

Municípios a título de cooperação, auxílios ou assistência financeira e que introduziu, através do 

seu artigo 70, o artigo 59-A à LDO para o exercício de 2021, Lei 17.996, de 02 de setembro de 

2020, dispondo que as transferências voluntárias de que trata o § 3o do art. 123 da Constituição 

do Estado ficam limitadas a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) por transferência 

concedida. 

E, no seu parágrafo único, as transferências de que trata o caput desde artigo serão atendidas 

mediante a publicação de portaria do Secretário da Fazenda; 

Considerando que o art. 62 da LDO para 2022, Lei no 18.170, de 27 de julho de 2021, dispõe 

que, quando da realização de transferências voluntárias aos Municípios, no valor de até R$ 

5.000.000,00 (cinco milhões de reais), para atendimento de objetos concernentes ao 

enfrentamento de calamidades públicas, a demandas dos Municípios relacionados no art. 73 

desta Lei ou a demais demandas prioritárias estaduais, ficam elas enquadradas como 

transferências especiais, conforme dispõe o ar. 120-C da Constituição do Estado. E, no seu 

parágrafo único, as transferências de que trata o caput deste artigo serão atendidas mediante a 

publicação de portaria do Secretário da Fazenda; e 

Considerando a necessidade de dar publicidade à transferência de recursos pelo Poder 

Executivo do Estado de Santa Catarina aos Municípios beneficiados por transferência especial, 

bem como em observância ao art. 4o da Portaria SEF no 321/2021; 

RESOLVE: 

Art. 1o Divulgar no Anexo Único desta Portaria os Municípios beneficiados, os prazos e parcelas 

de pagamento, o objeto e o valor limite pactuado, a Unidade Gestora (UG) responsável pela 

execução orçamentária e financeira e o respectivo processo no SGPe, em que constarão todos 

os documentos públicos que motivam a concretização da transferência especial. 

§ 1o Caberá à UG responsável pela execução orçamentária e financeira da transferência especial  

aprovação do Plano de Trabalho e do Termo de Compromisso e Declaração assinado pelo 

Município, de acordo com as disposições da Portaria SEF no 321/2021, de 10 de agosto de 2021, 

publicada no Diário Oficial em 12 de agosto de 2021. 



§ 2o Os recursos repassados aos Municípios por transferência especial, além do objeto, 

observarão o regramento relacionado às vinculações quanto às funções governamentais do 

repasse mencionado, especialmente no que se refere às funções Saúde e Educação. 

§ 3o As transferências especiais serão empenhadas em sub ações que atendam a finalidade de 

transferências a Municípios no orçamento do Estado, no exercício de 2021 e subsequentes,  nas 

UGs indicadas no Anexo Único, que serão responsáveis pela execução orçamentária e financeira, 

sendo que a classificação quanto à categoria econômica (despesa de capital ou despesa 

corrente) considerará o objeto pactuado no Plano de Trabalho e divulgado nesta Portaria. 

Art. 2o As transferências especiais serão depositadas em contas bancárias distintas para cada 

Plano de Trabalho, abertos especificamente no Banco do Brasil, para o recebimento dos recursos 

pelos Municípios beneficiados, devendo os domicílios bancários serem informados à UG 

responsável pela execução orçamentária e financeira. 

Parágrafo Único. Os repasses de recursos das transferências especiais serão realizadas de acordo 

com o cronograma físico financeiro constante do Plano de Trabalho e, quando parceladas o 

Município deve comprovar a regularidade da utilização da parcela anteriormente liberada, 

mediante relatório simplificado encaminhado, por correio eletrônico, à UG responsável pelo 

pagamento da parcela anterior que incluirá as informações recebidas no processo SGPe 

vinculado, visando a liberação da parcela subsequente. 

Art. 3o O Município beneficiado deverá atender as disposições da Portaria SEF no 321/2021, de 

10 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial em 12 de agosto de 2021 e, fica a cargo do 

mesmo, a responsabilidade pela correta aplicação dos recursos, estando sujeito a atuação dos 

órgãos de controles interno e externo aos quais esteja jurisdicionado. 

Art. 4o Os Municípios poderão iniciar os procedimentos licitatórios necessários para a realização 

das despesas relacionadas às transferências especiais constantes no Anexo Único desta Portaria, 

observado o calendário previsto para pagamento por parte do Estado.  

Parágrafo Único. Após a realização do processo licitatório, o valor pactuado no Plano de 

Trabalho será reduzido ao valor contratado e o saldo de recursos será deduzido da última 

parcela de pagamento da transferência especial e, no caso de parcela única o Município deverá 

recolher eventual saldo, inclusive de suas remunerações bancárias, à conta do Tesouro Estadual. 

Art. 5o Após a publicação desta Portaria no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina (DOE/SC), 

a Central de Atendimento aos Municípios da Casa Civil (CAM/CC) encaminhará informação 

dando conhecimento das referidas transferências especiais ao Tribunal de Contas do Estado de 

Santa Catarina (TCE/SC), ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP/SC) e às 

Câmaras de Vereadores dos Municípios beneficiados. 

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAULO ELI 

Secretário de Estado da Fazenda 
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